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2 — Os valores atribuídos à Secretaria -Geral da Presi-
dência do Conselho de Ministros, nos termos da alínea b) 
do número anterior, são movimentados em conformidade 
com as necessidades a desenvolver, mediante despacho do 
membro do Governo responsável pela área da cidadania 
e igualdade.

Artigo 3.º
Norma revogatória e produção de efeitos

A presente portaria revoga expressamente a Portaria 
n.º 113/2017, de 17 de março, e retroage os seus efeitos a 
1 de janeiro de 2018.

A Ministra da Presidência e da Modernização Admi-
nistrativa, Maria Manuel de Lemos Leitão Marques, em 
27 de abril de 2018. — O Ministro da Cultura, Luís Filipe 
Carrilho de Castro Mendes, em 26 de abril de 2018.

111308559 

 EDUCAÇÃO, SAÚDE E AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 113/2018
de 30 de abril

Tendo por objetivo promover o consumo de fruta, 
produtos hortícolas e bananas e de leite e produtos lác-
teos nas escolas, a União Europeia instituiu, através do 
Regulamento (CE) 1234/2007, do Conselho, de 22 de 
outubro, revogado e substituído, entretanto, pelo Regu-
lamento (UE) 1308/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro, uma ajuda à distribuição 
desses produtos, consubstanciada em dois programas in-
dependentes, com tradução em regimes jurídicos e finan-
ceiros distintos. Em Portugal, a distribuição gratuita de 
fruta, produtos hortícolas e bananas, nos estabelecimentos 
de ensino público foi inicialmente regulamentada pela 
Portaria n.º 1242/2009, de 12 de outubro, e, a partir do 
ano letivo 2014/2015, pela Portaria n.º 375/2015, de 20 de 
outubro. Paralelamente, a concessão de ajuda comunitária 
à distribuição de leite e produtos lácteos aos alunos dos 
estabelecimentos de ensino público encontra -se atualmente 
regulamentada pela Portaria n.º 161/2011 de 18 de abril.

Com vista a uma melhor eficiência e orientação da 
ajuda a atribuir e reforço da sua dimensão educativa, o 
Regulamento (UE) 2016/791, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de maio, que alterou o referido Regu-
lamento (UE) 1308/2013, veio estabelecer uma aborda-
gem unificada dos referidos regimes, que passam a estar 
fundidos no novo regime escolar, ao abrigo de um quadro 
jurídico e financeiro comum.

O Regulamento (UE) 2016/795, do Conselho, de 11 de 
abril, que altera o Regulamento (UE) 1370/2013, do Con-
selho, de 16 de dezembro, fixou as novas dotações orça-
mentais a atribuir ao financiamento do regime escolar, 
as quais podem ser complementadas através de fundos 
nacionais.

Por sua vez, o Regulamento de Execução (UE) 2017/39, 
da Comissão, e o Regulamento Delegado (UE) 2017/40, 
da Comissão, ambos de 3 de novembro de 2016, vieram 
estabelecer as normas de execução e complementares do 
referido regime escolar.

Face à entrada em vigor do novo quadro regulamentar 
comunitário e respetiva estratégia nacional, importa, pois, 
adequar a regulamentação nacional em vigor em conformi-
dade. A transição para o novo quadro regulamentar requer, 
contudo, por razões de certeza e segurança jurídicas, a 
manutenção dos anteriores regimes até à conclusão das 
operações objeto de ajuda ao abrigo desses regimes, bem 
como a aplicação de regras transitórias aplicáveis ao ano 
letivo 2017/2018 já em curso.

Nestes termos, a presente portaria institui, a nível na-
cional, o novo regime escolar que estabelece as regras de 
atribuição de ajudas comunitárias à distribuição da referida 
tipologia de produtos nos estabelecimentos de ensino e à 
aplicação de medidas educativas de acompanhamento. A 
fim de avaliar a eficácia da sua aplicação e promover o 
seu conhecimento pelo público em geral, o regime escolar 
prevê igualmente a atribuição de ajudas para a realização 
de ações de monitorização, avaliação e publicidade.

Por fim, o âmbito de aplicação da presente portaria 
poderá ser alargado, designadamente o universo de destina-
tários aprovados na Estratégia Nacional, mediante revisão 
da mesma.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Educação, Saúde 

e Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, ao 
abrigo do disposto no Regulamento (UE) 1308/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro, 
na redação dada pelo Regulamento (UE) 2016/791, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio, do 
Regulamento de Execução (UE) 2017/39, da Comissão, 
da Comissão de 3 de novembro de 2016, do Regulamento 
Delegado (UE) 2017/40, da Comissão, de 3 de novembro 
de 2016, e do Regulamento (UE) 1370/2013, do Conselho, 
de 16 de dezembro, na redação dada pelo Regulamento 
(UE) 2016/795, do Conselho, de 11 de abril, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria institui o regime escolar previsto no 
Regulamento (UE) 1308/2013, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 17 de dezembro, na redação dada pelo 
Regulamento (UE) 2016/791, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 11 de maio, estabelecendo as regras na-
cionais complementares da ajuda à distribuição de fruta, 
produtos hortícolas e bananas e leite e produtos lácteos, 
nos estabelecimentos de ensino, às medidas educativas de 
acompanhamento e a certos custos conexos, em aplica-
ção da respetiva Estratégia Nacional (EN) para o período 
compreendido entre 1 de agosto de 2017 e 31 de julho 
de 2023.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O regime escolar é aplicável aos estabelecimentos de 
ensino público dos agrupamentos de escolas do continente 
e das regiões autónomas, abrangendo:

a) Os alunos que frequentam o 1.º ciclo do ensino bá-
sico, no que respeita à distribuição de fruta, produtos hor-
tícolas e bananas e leite e produtos lácteos;



Diário da República, 1.ª série — N.º 83 — 30 de abril de 2018  1763

b) Os alunos que frequentam o ensino pré -escolar, no 
que respeita à distribuição de leite e produtos lácteos.

Artigo 3.º
Ano letivo

Para efeitos do regime escolar entende -se por ano letivo 
o período compreendido entre 1 de agosto e 31 de julho 
do ano seguinte.

Artigo 4.º
Integração curricular

O Ministério da Educação promove a articulação do 
regime escolar com os currículos escolares, competindo 
essa atribuição, nas regiões autónomas, aos órgãos de 
governo próprio respetivos.

Artigo 5.º
Custos elegíveis

1 — São elegíveis, no âmbito do regime escolar, os 
custos relativos a:

a) Fornecimento e distribuição nos estabelecimentos 
de ensino dos produtos, incluindo os custos previstos nas 
alíneas a) e f) do n.º 1 do artigo 4.º do Regulamento De-
legado (UE) 2017/40, da Comissão, de 3 de novembro 
de 2016;

b) Medidas educativas de acompanhamento, a que se re-
fere o artigo 3.º do Regulamento Delegado (UE) 2017/40, 
da Comissão, de 3 de novembro de 2016, incluindo os 
custos previstos na alínea b) do artigo 4.º do mesmo re-
gulamento;

c) Monitorização e avaliação, a que se referem os ar-
tigos 8.º do Regulamento de Execução (UE) 2017/39 da 
Comissão, de 3 de novembro de 2016, e 9.º do Regu-
lamento Delegado (UE) 2017/40, da Comissão, de 3 de 
novembro de 2016;

d) Publicidade, a que se refere o artigo 12.º do Regula-
mento de Execução (UE) 2017/39 da Comissão, de 3 de 
novembro, incluindo os custos previstos na alínea c) do 
n.º 1 artigo 4.º do Regulamento Delegado (UE) 2017/40, 
da Comissão, de 3 de novembro de 2016;

2 — Os custos previstos no número anterior não podem 
ser financiados no âmbito de qualquer outro regime de 
ajuda da União.

CAPÍTULO II

Distribuição de produtos

Artigo 6.º
Produtos elegíveis

1 — São elegíveis, no âmbito da ajuda prevista no pre-
sente capítulo, os seguintes produtos:

a) Frutas, produtos hortícolas e bananas, previstos na 
lista constante do anexo I à presente portaria, da qual faz 
parte integrante;

b) Leite de consumo do código NC 0401, previsto da 
alínea c) do ponto III da Parte IV do Anexo VII do Regu-
lamento (UE) 1308/2013, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 17 de dezembro, na sua redação atual, ou as 
suas variantes sem lactose.

2 — As quantidades de produto objeto de ajuda, por 
aluno e por dia, são as seguintes:

a) 100 gramas, para os produtos referidos na alínea a) 
do número anterior;

b) 1 embalagem com capacidade entre 0,2 e 0,25 l, para 
os produtos referidos na alínea b) do número anterior.

3 — Apenas são elegíveis os produtos que se encontrem 
em conformidade com a legislação aplicável.

Artigo 7.º
Montantes e limites da ajuda

1 — A ajuda prevista no presente capítulo está limitada a:
a) 6,73 € por aluno/ano, no caso da distribuição dos pro-

dutos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo anterior;
b) 4 € por aluno/ano, no caso da distribuição dos pro-

dutos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo anterior.

2 — Caso o montante total elegível exceda a dotação 
disponível, é aplicado um coeficiente de atribuição, em 
função do número de alunos inscritos em cada estabele-
cimento de ensino e dos produtos a distribuir.

Artigo 8.º
Modelo de distribuição dos produtos

A distribuição de produtos é realizada durante 30 sema-
nas por ano letivo, com a seguinte frequência:

a) No caso dos produtos a que se refere a alínea a) do 
n.º 1 do artigo 6.º, em quantidade correspondente a duas 
distribuições por semana, a efetuar em dias distintos;

b) No caso dos produtos a que se refere a alínea b) do 
n.º 1 do artigo 6.º, uma vez por semana.

Artigo 9.º
Entidades requerentes

1 — Podem requerer a atribuição da ajuda à distribuição 
dos produtos a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º:

a) Os municípios, para fornecimento e distribuição de 
produtos aos agrupamentos de escolas integrados na res-
petiva área de atuação;

b) No caso de agrupamentos de escolas não abrangidos 
pela alínea anterior, e das Regiões Autónomas, os serviços 
e organismos previstos no anexo II da presente portaria, 
da qual faz parte integrante, de acordo com a hierarquia 
aí definida.

2 — Podem requerer a ajuda à distribuição dos produtos 
a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 6.º, os serviços 
e organismos previstos no anexo II da presente portaria, 
da qual faz parte integrante, de acordo com a hierarquia 
aí definida.

CAPÍTULO III

Medidas educativas de acompanhamento

Artigo 10.º
Objetivos e âmbito

1 — As medidas educativas de acompanhamento visam 
a prossecução dos objetivos gerais do programa esco-
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lar, designadamente, o aumento a curto e médio prazo do 
consumo dos produtos abrangidos pelo regime escolar, a 
aproximação das crianças à agricultura, a promoção de 
hábitos alimentares saudáveis e outros, como a atividade 
física, e a educação relativamente a questões conexas, 
como as cadeias alimentares locais, a agricultura bioló-
gica, a produção sustentável ou o combate ao desperdício 
de alimentos.

2 — Os estabelecimentos de ensino abrangidos pelo 
regime escolar devem implementar uma ou mais das 
seguintes medidas educativas de acompanhamento, de-
signadas medidas escolares, de âmbito local, tendo em 
conta os objetivos definidos, a suficiência das medidas e 
as disponibilidades orçamentais:

a) Organização de aulas de degustação, criação e manu-
tenção de atividades de jardinagem, organização de visitas 
a explorações agrícolas e atividades similares destinadas 
a sensibilizar as crianças para a agricultura;

b) Medidas destinadas a promover o conhecimento das 
crianças sobre a agricultura, designadamente a diversidade 
e sazonalidade dos produtos, os hábitos alimentares saudá-
veis e as questões ambientais relacionadas com a produção, 
a distribuição e o consumo de frutas, produtos hortícolas, 
leite e produtos lácteos.

3 — As medidas escolares devem ser acessíveis a todos 
os alunos e a sua aplicação é obrigatória em todos os anos 
letivos abrangidos pelo regime escolar.

4 — O regime escolar abrange, ainda, uma medida de 
âmbito nacional, designada medida educativa nacional, a 
implementar através de concurso público, cujo caderno 
de encargos é definido conjuntamente pelo Gabinete de 
Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP), pelo 
Instituto de Financiamento da Agricultura e Pescas, I. P. 
(IFAP, I. P.), pela Direção -Geral de Educação e pela 
Direção -Geral da Saúde, e divulgado nos respetivos sí-
tios da Internet.

Artigo 11.º
Entidades requerentes

Podem requerer atribuição de ajuda às medidas escolares 
previstas no n.º 2 do artigo anterior os requerentes da ajuda 
à distribuição previstos no artigo 9.º

Artigo 12.º
Níveis e limites da ajuda

1 — A ajuda prevista no presente capítulo não excede 
10 % da dotação definitiva anual atribuída a Portugal no 
âmbito do regime escolar, sendo distribuída do seguinte 
modo:

a) Até 3 %, para as medidas escolares previstas no n.º 2 
do artigo 10.º;

b) Até 7 %, para a medida educativa nacional prevista 
no n.º 4 do artigo 10.º

2 — Caso o montante total dos pedidos de ajuda às 
medidas previstas na alínea b) do número anterior exceda 
a dotação disponível, os montantes da ajuda a conceder 
são sujeitos a rateio proporcional ao número de alunos dos 
estabelecimentos de ensino abrangidos.

CAPÍTULO IV

Monitorização, avaliação e publicidade

Artigo 13.º
Monitorização e avaliação

1 — A monitorização e avaliação da aplicação do regime 
escolar, nos termos previstos no artigo 8.º do Regulamen-
to (UE) 2017/39, da Comissão, de 3 de novembro de 2016, 
e no artigo 9.º do Regulamento Delegado (UE) 2017/40, da 
Comissão, de 3 de novembro de 2016, competem à Direção-
-Geral da Saúde (DGS), em articulação com as entidades 
relevantes, incluindo das regiões autónomas.

2 — A monitorização e avaliação incluem, designada-
mente, a elaboração dos seguintes relatórios, agregados a 
nível nacional com os dados do continente e das regiões 
autónomas:

a) Relatórios anuais de monitorização;
b) Relatório de avaliação referente ao período de execu-

ção dos primeiros cinco anos letivos abrangidos pela EN.

3 — Os relatórios previstos no número anterior são 
sujeitos a aprovação da Comissão de Acompanhamento a 
que se refere o artigo seguinte, até 15 de fevereiro do ano 
letivo em causa, no que respeita aos relatórios previstos 
na alínea a), e até 15 de fevereiro de 2023, no que respeita 
ao relatório previsto na alínea b).

4 — São elegíveis os custos com a monitorização e a 
avaliação previstos na alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Re-
gulamento Delegado (UE) 2017/40, da Comissão, de 3 de 
novembro de 2016, podendo a atribuição da respetiva ajuda 
ser requerida pela entidade competente referida no n.º 1.

5 — As ajudas à monitorização, avaliação e publicidade, 
estão limitadas a 1 % da dotação global durante o período 
de cinco anos e a 10 % dessa dotação no ano de avaliação 
quinquenal, para cada tipologia de produtos referida no 
n.º 1 do artigo 6.º

Artigo 14.º
Comissão de Acompanhamento

1 — É constituída uma Comissão de Acompanhamento 
com o objetivo de acompanhar a implementação do regime 
escolar, que integra os seguintes serviços e organismos:

a) GPP, que coordena;
b) IFAP, I. P.;
c) Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares;
d) Direção -Geral da Educação;
e) Direção -Geral da Saúde.

2 — Integram ainda a Comissão de Acompanhamento, 
um representante da Região Autónoma dos Açores e um 
representante da Região Autónoma da Madeira, a indicar 
pelos respetivos governos regionais.

3 — Sempre que se mostre conveniente, podem ser con-
vidados a colaborar com a Comissão de Acompanhamento 
outros elementos relevantes em função das matérias em 
análise, de natureza pública ou privada, designadamente 
das áreas da agricultura, educação e saúde.

4 — A Comissão de Acompanhamento reúne mediante 
convocatória da entidade coordenadora.

5 — Cabe à Comissão de Acompanhamento, designa-
damente, aprovar os relatórios previstos no n.º 2 do artigo 
anterior.
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6 — O apoio logístico e administrativo necessário ao 
funcionamento da Comissão de Acompanhamento é as-
segurado pelo GPP.

7 — As entidades que integram a Comissão de Acom-
panhamento devem indicar ao GPP os respetivos repre-
sentantes, no prazo de dez dias úteis a contar da data de 
publicação da presente portaria.

Artigo 15.º
Publicidade

1 — Os estabelecimentos de ensino abrangidos pelo 
regime escolar devem publicitar a contribuição financeira 
da União Europeia através do cartaz previsto no artigo 12.º 
do Regulamento Delegado (UE) 2017/40, da Comissão, 
de 3 de novembro de 2016, a afixar em permanência num 
local claramente visível, localizado na entrada principal 
do estabelecimento.

2 — A Direção -Geral da Educação e a Direção -Geral 
da Saúde definem as linhas de orientação pedagógicas 
relativas ao cartaz.

3 — A Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares é 
responsável pela elaboração e reprodução do cartaz, bem 
como pela sua distribuição aos estabelecimentos de ensino 
abrangidos pelo regime escolar.

4 — São elegíveis os custos previstos na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 5.º, designadamente os custos com a ela-
boração, reprodução e distribuição do cartaz, podendo a 
atribuição da respetiva ajuda ser requerida pela Direção-
-Geral dos Estabelecimentos Escolares.

5 — A ajuda respeitante aos custos previstos no número 
anterior está sujeita aos limites estabelecidos no n.º 5 do 
artigo 13.º

CAPÍTULO V
Procedimentos

Artigo 16.º
Aprovação das entidades requerentes

1 — As entidades requerentes das ajudas à distribuição 
previstas no artigo 9.º carecem de aprovação prévia junto 
do IFAP, I. P., mediante apresentação de um pedido de 
aprovação até 31 de julho anterior ao início do ano le-
tivo, estando dependente da assunção escrita dos seguintes 
compromissos:

a) Utilizar os produtos financiados pelo regime para 
consumo pelas crianças nos estabelecimentos de ensino 
para os quais solicitem uma ajuda;

b) Adequar a gestão dos montantes que lhes são afetos 
com vista a garantir a disponibilização dos produtos do 
regime escolar à população alvo, com a frequência e ca-
lendarização definidas, em articulação com os elementos 
a designar pelos estabelecimentos de ensino;

c) Disponibilizar os documentos justificativos às auto-
ridades competentes, quando solicitado;

d) Sujeitar -se a qualquer verificação decidida pelas 
autoridades competentes, nomeadamente no que respeita 
ao exame de registos de alunos inscritos e controlos de 
distribuição e fornecimento de produtos;

e) Manter os registos dos nomes e endereços dos esta-
belecimentos de ensino, dos produtos e quantidades forne-
cidos a esses estabelecimentos, devidamente organizados 
e disponibilizá -los às entidades intervenientes no regime, 
sempre que solicitados;

f) Ajustar a frequência das entregas e das quantidades 
a distribuir por alteração da disponibilidade orçamental 
do regime escolar;

g) Efetuar procedimentos específicos para aquisição dos 
produtos a financiar ao abrigo do presente regime;

h) Cumprir os normativos legais em matéria de contrata-
ção pública relativamente ao provisionamento dos produtos 
financiados ao abrigo de presente regime.

2 — A aprovação prevista no número anterior mantém-
-se nos anos letivos seguintes ao da sua atribuição, desde 
que sejam mantidos os compromissos assumidos, nos ter-
mos dos procedimentos a fixar pelo IFAP, I. P., e a divulgar 
no respetivo sítio da Internet, em portal.ifap.pt, e até can-
celamento formal por parte da entidade requerente.

3 — As entidades referidas na alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 9.º devem ainda comunicar ao IFAP, I. P., até 15 de 
setembro de cada ano letivo, os agrupamentos e escolas 
que pretendem abranger no regime escolar.

4 — Até 31 de outubro de cada ano letivo, as entidades 
aprovadas devem confirmar ao IFAP, I. P., o número de 
alunos inscritos e comunicar a proposta de calendarização 
semanal das distribuições, para o ano letivo em questão, 
bem como, quando aplicável, as medidas escolares a im-
plementar.

5 — O disposto nos n.os 1 e 2 é aplicável, com as ne-
cessárias adaptações, às entidades requerentes das ajudas 
à monitorização, avaliação e publicidade.

Artigo 17.º
Pedidos de pagamento

1 — Os pedidos de pagamento relativos aos custos pre-
vistos na alínea a) do artigo 5.º são apresentados pelas en-
tidades requerentes junto do IFAP, I. P., em modelo próprio 
disponível no respetivo sítio da Internet, em portal.ifap.pt, 
corretamente preenchido, até ao último dia do 3.º mês 
subsequente ao final dos trimestres letivos anualmente 
definidos.

2 — Os pedidos de pagamento referidos no número an-
terior são acompanhados dos comprovativos da realização 
das despesas de aquisição e fornecimento, discriminados 
por produto, bem como dos comprovativos das quantidades 
efetivamente entregues nos estabelecimentos de ensino.

3 — Os pedidos de pagamento relativos aos custos 
previstos na alínea b) do artigo 5.º, no que concerne às 
medidas escolares, são apresentados em conjunto com os 
pedidos de pagamento previstos no n.º 1.

4 — Os pedidos de pagamento relativos aos custos pre-
vistos nas alíneas c) e d) do artigo 5.º são apresentados 
após conclusão das respetivas ações.

5 — Os pedidos de pagamento previstos nos n.os 3 e 4 
são acompanhados dos comprovativos de despesa e do 
relatório de execução das respetivas ações, em modelo a 
definir pelo IFAP, I. P., e a divulgar no respetivo sítio da 
Internet, em portal.ifap.pt, bem como de cópias do material 
produzido, quando aplicável.

Artigo 18.º
Controlo

A implementação do regime escolar está sujeita a con-
trolos administrativos e no local, nos termos do artigo 59.º 
do Regulamento (UE) 1306/2013, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 17 de dezembro, e dos artigos 9.º e 10.º 
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do Regulamento de Execução (UE) 2017/39, da Comissão, 
de 3 de novembro.

Artigo 19.º
Pagamento

O pagamento das ajudas é efetuado às entidades reque-
rentes pelo IFAP, I. P., no prazo de três meses a contar da 
data de apresentação do respetivo pedido devidamente 
instruído.

Artigo 20.º
Reduções e exclusões

1 — Ao pagamento da ajuda são aplicáveis as re-
duções previstas no n.º 5 do artigo 4.º do Regulamen-
to (UE)  2017/39, da Comissão, de 3 de novembro de 2016.

2 — As entidades requerentes procedem à restituição 
das ajudas pagas indevidamente, nos termos previstos no 
artigo 11.º do Regulamento (UE) 2017/39, da Comissão, 
de 3 de novembro de 2016, quando se verifique que os 
produtos não tenham sido distribuídos aos alunos abran-
gidos pelo regime escolar ou quando a ajuda tenha sido 
atribuída para produtos não elegíveis.

3 — As entidades requerentes que não procedam às 
comunicações previstas nos n.os 3 e 4 do artigo 16.º, nos 
prazos estipulados, ficam excluídas do regime no ano le-
tivo em questão.

Artigo 21.º
Sanções

1 — A ausência de distribuição dos produtos, detetada 
em sede de controlo no local, dá lugar a uma redução no 
montante a pagar de 5 % por cada verificação irregular, 
aplicável a partir da segunda falha verificada, até ao limite 
de quatro irregularidades, a partir da qual o requerente 
ficará excluído do regime no ano letivo em causa.

2 — A aplicação da sanção de exclusão prevista no n.º 1 
em dois anos letivos consecutivos determina a exclusão do 
regime no ano letivo em causa e no seguinte.

3 — A ausência de afixação do cartaz em conformidade 
com o previsto no artigo 15.º, se constatada em sede de 
controlo no local, determina a aplicação das sanções pre-
vistas nos n.os 1 e 2.

4 — O incumprimento dos compromissos assumidos ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 16.º, determina a aplicação das san-
ções previstas no artigo 8.º do Regulamento (UE) 2017/40, 
da Comissão, de 3 de novembro de 2016.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 22.º
Comunicações

1 — O GPP apresenta anualmente à Comissão Euro-
peia, até 31 de janeiro, o pedido de ajuda referente ao 
ano letivo seguinte e, se for caso disso, as atualizações ao 
pedido de ajuda relativo ao ano letivo em curso, contendo 
as informações previstas no artigo 3.º do Regulamento de 
Execução (UE) 2017/39, da Comissão, de 3 de novembro 
de 2016, o qual se baseia na avaliação da aplicação do 
regime escolar do ano letivo em curso e nas previsões para 
o ano letivo seguinte.

2 — O IFAP, I. P., notifica a Comissão Europeia dos 
controlos realizados no local e respetivas conclusões, até 
31 de outubro do ano civil subsequente ao ano letivo em 
causa.

3 — O IFAP, I. P., notifica, ainda, a Comissão Europeia, 
dos resultados do exercício de acompanhamento, até ao dia 
31 de janeiro seguinte ao termo do ano letivo em causa, 
que inclui informações sobre os montantes utilizados para 
o fornecimento e a distribuição de cada um dos grupos 
de produtos e para as medidas educativas de acompanha-
mento, o número de estabelecimentos de ensino e de alunos 
que participam no regime de distribuição nas escolas, o 
tamanho médio das doses e o preço médio por dose, a fre-
quência de entrega de produtos, bem como as quantidades 
de produtos discriminadas por grupos de produtos.

4 — O GPP apresenta à Comissão Europeia, até 1 de 
março do ano seguinte ao termo do período de execução 
referido na alínea b) do n.º 2 do artigo 13.º, o relatório 
quinquenal de avaliação aprovado pela Comissão de Acom-
panhamento.

Artigo 23.º
Disposição transitória

1 — Para os anos letivos anteriores a 2017/2018, são 
aplicáveis os regimes previstos na Portaria n.º 161/2011, 
de 18 de abril, alterada pela Portaria n.º 233/2011, de 15 
de junho, e na Portaria n.º 375/2015, de 20 de outubro, 
até à conclusão das operações objeto de ajuda no âmbito 
desses regimes.

2 — Para o ano letivo 2017/2018, o pedido de aprova-
ção a que se refere o artigo 16.º, é apresentado no prazo 
de 15 dias úteis a contar da data de entrada em vigor da 
presente portaria, sendo dispensadas as comunicações 
previstas nos n.os 3 e 4 do mesmo preceito, e o pedido de 
pagamento a que se refere o n.º 1 do artigo 17.º, relativo 
ao primeiro trimestre letivo, é apresentado no prazo de 
30 dias úteis a contar da referida aprovação.

3 — São consideradas elegíveis, no ano letivo 
2017/2018, as aquisições e respetivas operações de for-
necimento e distribuição, efetuadas antes da entrada em 
vigor da presente portaria, em quantidades correspondentes 
às definidas no artigo 8.º, desde que respeitem a produtos 
elegíveis previstos no n.º 1 do artigo 6.º

Artigo 24.º
Norma revogatória

São revogadas:

a) A Portaria n.º 161/2011, de 18 de abril, alterada pela 
Portaria n.º 233/2011, de 15 de junho;

b) A Portaria n.º 375/2015, de 20 de outubro.

Artigo 25.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1 de 
agosto de 2017.

O Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues, em 
18 de abril de 2018. — O Ministro da Saúde, Adalberto 
Campos Fernandes, em 24 de abril de 2018. — O Ministro 
da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural, Luís 
Manuel Capoulas Santos, em 24 de abril de 2018.
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ANEXOS

ANEXO I

Lista de produtos elegíveis no âmbito da ajuda
à distribuição de fruta e produtos hortícolas e bananas

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º]

Produtos elegíveis no âmbito da ajuda à distribuição de fruta
e produtos hortícolas e bananas

Maçã
Pera
Clementina
Tangerina
Laranja
Banana
Cereja
Uvas
Ameixa
Pêssego
Cenoura
Tomate (incluindo variedade cereja ou equivalente)

ANEXO II

Entidades requerentes da ajuda à distribuição

[a que se refere a alínea b) do n.º 1 e o n.º 2 do artigo 9.º] 

Prioridade Entidades referidas
na alínea b) do n.º 1 do artigo 9.º

Entidades referidas
no n.º 2 do artigo 9.º

1 Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares (DGEstE) — 
Continente;

Unidades Orgânicas do Sistema Educativo — Região Au-
tónoma dos Açores;

Direção Regional do Planeamento, Recursos e Infraestrutu-
ras — Região Autónoma da Madeira

2 Agrupamentos de escolas —
Continente

Municípios — Continente.

3 — Agrupamentos de escolas —
Continente.
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 114/2018
de 30 de abril

Portaria de extensão do contrato coletivo entre a Asso-
ciação Portuguesa de Escolas de Condução — APEC
 e a Federação dos Sindicatos de Transportes e Comunica-
ções — FECTRANS.

O contrato coletivo entre a Associação Portuguesa de 
Escolas de Condução — APEC e a Federação dos Sindi-
catos de Transportes e Comunicações — FECTRANS, 
publicado no Boletim do Trabalho e Emprego (BTE) n.º 12, 
de 29 de março de 2018, abrange as relações de trabalho 
entre empregadores que no território nacional se dediquem 
à atividade de ensino de condução automóvel e trabalha-

dores ao seu serviço, uns e outros representados pelas 
associações que o outorgaram.

As partes signatárias requereram a extensão do con-
trato coletivo às relações de trabalho entre empregadores 
e trabalhadores não representados pelas associações ou-
torgantes que na respetiva área e âmbito exerçam a mesma 
atividade.

Tendo em conta o disposto no n.º 2 do artigo 514.º do 
CT, foi efetuado o estudo de avaliação dos indicadores 
previstos nas alíneas a) a e) do n.º 1 da Resolução do Con-
selho de Ministros (RCM) n.º 82/2017, de 9 de junho de 
2017. Segundo o apuramento do Relatório Único/Quadros 
de Pessoal de 2016 estão abrangidos pelos instrumentos de 
regulamentação coletiva de trabalho aplicáveis no mesmo 
setor 218 trabalhadores por contra de outrem a tempo 
completo (TCO), excluindo os praticantes e aprendizes e o 
residual, sendo 59 % homens e 41 % mulheres. De acordo 
com os dados da amostra, o estudo indica que para 9 TCO 
(4 % do total) as remunerações devidas são iguais ou su-
periores às remunerações convencionais enquanto para 
209 TCO (96 % do total) as remunerações são inferiores 
às convencionais, dos quais 60,8 % são homens e 39,2 % 
são mulheres. Quanto ao impacto salarial da extensão, a 
atualização das remunerações representa um acréscimo 
de 1 % na massa salarial do total dos trabalhadores e de 
1,1 % para os trabalhadores cujas remunerações devidas 
serão alteradas. Na perspetiva da promoção de melhores 
níveis de coesão e igualdade social o estudo indica que 
existe uma ligeira diminuição das desigualdades.

De acordo com o estatuído nos números 2 e 4 da RCM, 
na fixação da eficácia das cláusulas de natureza pecuniária, 
nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 478.º do Código do 
Trabalho, foi tido em conta a data do depósito da convenção 
e o termo do prazo para emissão da portaria de extensão, com 
produção de efeitos a partir do primeiro dia do mês em causa.

Considerando ainda que a convenção coletiva regula 
diversas condições de trabalho, procede -se à ressalva ge-
nérica de cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão 
de convenções coletivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respetivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, Separata, n.º 7, de 29 
de março de 2018, ao qual não foi deduzida oposição por 
parte dos interessados.

Ponderadas as circunstâncias sociais e económicas justi-
ficativas da extensão de acordo com o n.º 2 do artigo 514.º 
do Código do Trabalho promove -se a extensão do contrato 
coletivo em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada por Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 82/2017, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 112, de 9 de junho de 2017, o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes do contrato 

coletivo entre a Associação Portuguesa de Escolas de Con-
dução — APEC e a Federação dos Sindicatos de Transpor-
tes e Comunicações — FECTRANS, publicado no Boletim 


